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AVISO 
CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2026 - CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 026/2026 
 

 
O Município de Itacaré/BA comunica a abertura da CHAMADA PUBLICA Nº 002/2026- PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 026/2026. Que tem por objeto: CREDENCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA SUPRIMENTO DAS NECESSIDADES BÁSICAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE DURANTE O EXERCÍCIO DE 2026, e demais condições descritas no 
edital e em seus anexos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
1.143/2023.Conforme item 15, deste instrumento de convocação, os interessados têm até 3 (três) dias 
úteis antes da data de abertura do certame, para impugnar ou solicitar esclarecimentos deste Edital, 
por irregularidade na aplicação da Lei 14.133 de 2021 e do Decreto nº 1.143, de 25 de janeiro de 2023 
Municipal. Só após esse prazo legal, dar-se-á início a recepção dos documentos para o 
credenciamento a partir do dia 04/02/2026. Nos termos do art. 79, parágrafo único, inciso I, da Lei 
Federal n° 14.133/2021, o credenciamento ficará aberto por prazo indeterminado, disponível para 
ingresso dos interessados a qualquer momento. Informações através do e-mail 
licitacoesecontratos.itacare@gmail.com ou envio dos documentos para o setor de licitação no 
endereço: Rua Dr. Edgar dos Reis nº 57, Centro – Itacaré – Bahia, CEP:45.530-000. Itacaré, 23/01/2026. 
Nadine Gomes dos Santos, Superintendente de licitação. 
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EDITAL 

 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2026 

 

 

O MUNICÍPIO DE ITACARÉ, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 13.846.902/0001-95 com 

sede na Rua Dr Edgar dos Reis nº 57, Centro – Itacaré – Bahia CEP – 45.530-000, representado pelo 

prefeito municipal, o Sr. EDSON ARANTE SANTOS MENDES, inscrito no CPF nº 004.875.375-05, 

Carteira de Identidade nº 08.398.663-48 SSP-BA, no uso de suas prerrogativas legais,  torna público 

para conhecimento de quantos possam se interessar que está aberto o CREDENCIAMENTO PARA 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

SUPRIMENTO DAS NECESSIDADES BÁSICAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR – PNAE DURANTE O EXERCÍCIO DE 2026, demais condições descritas no edital e 

em seus anexos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 1.143/2023. 

 

DATA PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA, 

SESSÃO DE ABERTURA: 04 /02/2026. 

HORÁRIO: 09:30 HORAS 

LOCAL DA SESSÃO DE ABERTURA DOS DOCUMENTOS: Setor de licitação no endereço: Rua 

Dr. Edgar dos Reis nº 57, Centro – Itacaré – Bahia CEP – 45.530-000. 

 

TÉRMINO DO CREDENCIAMENTO: Nos termos do art. 79, parágrafo único, inciso I, da Lei 

Federal n° 14.133/2021, o credenciamento ficará aberto por prazo de 12 (doze) meses, disponível para 

ingresso dos interessados a qualquer momento.  

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E MAIORES INFORMAÇÕES: No Departamento de 

Compras e Licitações de 2ª a 6ª feira, das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 16h00min, na Rua 

Dr Edgar dos Reis nº 57, Centro – Itacaré – Bahia CEP – 45.530-000 ou pelo e-mail: 

licitacoesecontratos.itacare@gmail.com. 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Conforme item 15, deste instrumento de convocação, os interessados têm até 3 (três) dias úteis antes da 

data de abertura do certame, para impugnar ou solicitar esclarecimentos deste Edital, por irregularidade 

na aplicação da Lei 14.133 de 2021 e do Decreto nº 1.143, de 25 de janeiro de 2023 Municipal. Só após 

esse prazo legal, dar-se-á início a recepção dos documentos para o credenciamento a partir do dia 

04/02/2026. 

 

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), endereço eletrônico no link de licitações (https://itacare.ba.gov.br/). 

 

 

1.  DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente edital de CREDENCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA SUPRIMENTO DAS 

NECESSIDADES BÁSICAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, EM 

ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

DURANTE O EXERCÍCIO DE 2026, de acordo com o Anexo I do presente Edital.  

1.2. As especificações e demais condições do CREDENCIAMENTO constam dos Anexos a este 

Edital, partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição. 

 

2. DA REGÊNCIA LEGAL 

LEI FEDERAL Nº 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009; RESOLUÇÃO/ CD/ FNDE Nº 006, DE 08 
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DE MAIO DE 2020; RESOLUÇÃO/ CD/ FNDE Nº 020, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2020; 

RESOLUÇÃO/ CD/ FNDE Nº 021, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021, RESOLUÇÃO/ CD/ FNDE Nº 

02, DE 10 DE MARÇO DE 2023 E LEI FEDERAL Nº 14.133 de 01 de abril de 2021 E SUAS 

ALTERAÇÕES. 

 

3. DO ACESSO  

3.1. O acesso ao credenciamento é livre a todos os interessados, que comprovem possuir os 

requisitos necessários à execução dos serviços, por meio da apresentação dos documentos listados no 

presente edital a partir da data de sua publicação.  

3.2. Os credenciados serão oportunamente contratados, de acordo com a necessidade do evento.  

3.3. O acesso ao credenciamento é livre a todos os interessados EXCLUSIVO para Fornecedores 

Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Capítulo V da Resolução FNDE que 

dispõe sobre o PNAE, que comprovem possuir os requisitos necessários à execução dos serviços ou 

fornecimento, por meio da apresentação dos documentos listados no presente edital a partir da data de 

sua publicação. 

 

4. DOS ESCLARECIMENTOS AO EDITAL  

4.1.  Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos ao presente Edital de Credenciamento 

por eventuais omissões ou dubiedades, a qualquer momento após a publicação do seu aviso, via e-mail. 

 

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

5.1. Prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, prorrogável para até 5 (cinco) anos, 

contados da data de sua assinatura, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2. O termo de credenciamento poderá ser rescindido a qualquer tempo pela Administração Pública, 

mediante notificação formal, sem prejuízo da manutenção das obrigações contraídas durante a vigência 

do contrato  

5.3. A forma como devem ser prestados estão discriminados no Anexo I deste Edital. 

5.4. A contratação decorrente deste credenciamento será formalizada mediante celebração de termo 

de contrato, cuja minuta faz parte do Anexo III deste Edital. 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar do presente Credenciamento: 

6.2. Pessoas jurídicas e/ou física, legalmente constituídas, habilitadas, com idoneidade econômico-

financeira, regularidade jurídico fiscal e que satisfaçam as condições fixadas neste Edital e seus anexos, 

e que aceitem as normas estabelecidas pelo Município de Itacaré. 

6.3. Não poderão participar deste Credenciamento: 

6.4. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

6.5. pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

6.7. empresas em consórcio;  

6.8. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista;  

6.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

6.10. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6.11. Como condição prévia à participação no credenciamento, o Agente de Contratação verificará 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação em licitação ou a contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 
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6.12. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.13. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.14. Cadastro de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU: 

https://contas.tcu.gov.br. 

6.15. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação da 

interessada. 

 

7. DA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR  

7.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma 

de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Capítulo V da 

Resolução FNDE que dispõe sobre o PNAE. 

 

7.2. ENVELOPE Nº 001 – HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não 

organizado em grupo). 

7.2.1. O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo 

relacionados, sob pena de inabilitação: 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante; 

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio do participante;  

IV - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através de certidão emitida pela Secretaria da 

Fazenda do Governo do Estado; 

V - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão unificada 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive os relativos a Seguridade Social - INSS (PORTARIA PGFN/RFB N° 

1.751, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014); 

VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

VII - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 

relacionada no projeto de venda (ANEXO V). 

VIII - Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas, se 

for o caso. 

 

7.3. ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL 

7.3.1.  O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob 

pena de inabilitação: 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF de cada agricultor familiar participante; 

II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante; 

III – Prova de regularidade com a fazenda municipal de cada agricultor familiar participante; 

IV - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através de certidão emitida pela Secretaria da 

Fazenda do Governo do Estado, de cada agricultor familiar participante; 

V - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão unificada 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive os relativos a Seguridade Social - INSS (PORTARIA PGFN/RFB N° 

1.751, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014); 

VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de cada 

agricultor familiar participante; 

VII– Declaração, assinado pelo responsável do grupo, de que os gêneros alimentícios a serem entregues 

são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda. (ANEXO V) 
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VIII - Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas, se 

for o caso. 

 

7.4. ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL 

7.4.1.  O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob 

pena de inabilitação: 

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 

V - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através de certidão emitida pela Secretaria da 

Fazenda do Governo do Estado; 

VI - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do participante;  

V - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão unificada 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive os relativos a Seguridade Social - INSS (PORTARIA PGFN/RFB N° 

1.751, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014); 

VI - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 

VII - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

VIII - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

associados/cooperados;(ANEXO V) 

IX -  Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 

individual de venda de seus cooperados/associados. 

X - Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas, se for 

o caso. 

 

7.5. ENVELOPE Nº 02 – PROJETO DE VENDA 

7.5.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão 

apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo xx 

(modelo da Resolução). 

7.5.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada 

em ata em até 5(cinco) dias úteis após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da 

seleção será publicado em até 2(dois) dias após o prazo da publicação da relação dos proponentes e no 

prazo de 5(cinco) dias úteis o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s). 

7.5.3. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios 

estabelecidos pelo art. 30 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE. 

7.5.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, 

o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor 

Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de 

Grupo Formal. 

7.5.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos 

envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 2 (dois) dias úteis, 

conforme análise da Comissão Julgadora. 

7.5.6. Os projetos PODEM conter parte dos itens listados na tabela descrita no ITEM 01-OBJETO 

 

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

8.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de 

fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de 

propostas do País. 

8.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I – o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; 

II – o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Região 
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Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 

III – o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do 

estado e do país; 

IV – o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 

8.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I – os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 

quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 

a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos 

Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em 

que a composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados 

das organizações produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s); 

b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 

quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no item 8.1.2, inciso I, têm prioridade 

organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou 

indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão 

prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, 

quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s). 

II – os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a 

Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 

III – os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes, 

sobre Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA que 

regulamentam a DAP); 

a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no item 8.1.2, inciso III, 

têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou 

empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica; 

b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as 

partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 

organizações finalistas. 

8.4. Caso a Unidade Executora não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do 

grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais 

grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 8.1.1 e 8.1.2. 

 

9. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 

9.1. O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar para os Itens indicadas no quadro abaixo, 

deverão entregar as amostras no prazo máximo de 2(dois) dias úteis a contar da data de divulgação do 

resultado, no Departamento de Licitações localizado no anexo da sede da Prefeitura Municipal  das 9h 

às 14h, as quais deverão ser submetidas à avaliação pelo setor de merenda escolar. 

Nº Produto 

18  Farinha de mandioca 

19  Farinhna de tapioca 

 

10. DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

10.1. A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma elaborado pela Secretaria 

Municipal de Educação, devendo ocorrer de forma parcelada. 

10.2. Após cada solicitação, os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação 

será entregue na Sede da Secretaria, localizada na Rua Praça da Bandeira, S/n, próximo à Escola Maria 

Benjamina da Cruz. E na Secretaria Adjunta de Educação, localizada no centro do distrito Taboquinhas., 

conforme determinado na Autorização de Fornecimento. 

10.3. As entregas deverão ser quinzenais sempre nas SEGUNDAS-FEIRAS, com valor total do 

pedido. Das 07:00 às 11:00h, nos endereços constantes das ordens de fornecimentos. 

 

11. PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, através de 
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transferência bancária, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento 

efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento. 

 

12. INFORMAÇÕES GERAIS 

12.1. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual 

ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 

12.2. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 

alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais), por 

DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras: 

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais 

firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (Quarenta mil), por DAP/Ano/EEx. 

12.3.  

II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do 

número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de 

comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

a) Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 

40.000,00. 

12.4. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de 

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza 

e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações 

e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da chamada pública e da proposta a que 

se vinculam, bem como do Capítulo I - DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS, da Lei nº 

14.133/2021. 

12.5. Para assinatura dos contratos os participantes vencedores deverão apresentar as certidões de 

regularidade fiscal e/ou trabalhista que, por ventura, em estejam com datas de validade expiradas 

 

12.6. Documentações complementares 

12.6.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, da Lei 

14.133/2021; 

12.6.2. Requerimento de credenciamento devidamente preenchido, em conformidade com o modelo 

disposto no Edital; 

12.6.3. Deverá apresentar os preços em planilha de proposta em conformidade aos preços mencionados 

no item 1.5 do Termo de referência. 

12.6.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 

63, inciso IV, da Lei 14.133/2021; 

12.6.5. Declaração que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

12.6.6. Declaração para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 

12.6.7. Declaração que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou Forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal/ 88; 

12.6.8. Declaração de atendimento à Lei Geral de Proteção de Dados; 

 

12.7. Disposições gerais sobre a documentação de habilitação: 

12.7.1. Os documentos serão remetidos por meio digital e poderão ser solicitados no original ou por 

cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Agente de Contratação; 

12.7.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos do-

cumentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões; 

12.7.3.  Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como 
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válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propos-

tas; 

12.7.4. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

12.7.5. A entrega de documento de habilitação que apresente falha não sanável na sessão acarretará a 

inabilitação do interessado, exceto quanto à documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e empresas de pequeno porte, quando será assegurado o prazo de cinco dias úteis, pror-

rogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para 

pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa, conforme previsto no § 1º do art. 43 da Lei Complementar 123/2006. 

12.7.6. O Agente de Contratação poderá diligenciar efetuando consulta na internet junto aos sites dos 

órgãos expedidores a fim de verificar a veracidade dos documentos obtidos por este meio eletrônico, 

exclusivamente a seu critério. 

 Os documentos exigidos serão analisados pelo Agente de Contratação no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis a partir da entrega, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período pela autoridade 

competente 

 

13. DO CREDENCIAMENTO 

13.1. Serão credenciados todos os interessados que atenderem as exigências estabelecidas neste 

Edital. 

13.2. A documentação para o credenciamento compreende a Solicitação de Credenciamento, 

conforme modelo constante no Anexo II, e os documentos de habilitação constante no presente Edital. 

13.3. A documentação para o credenciamento deverá ser enviada ao Departamento de Licitações via 

e-mail no endereço eletrônico: licitacoesecontratos.itacare@gmail.com a partir do prazo de recepção 

dos documentos ou no setor de licitações. 

13.4.  Nos termos do art. 79, parágrafo único, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021, o 

credenciamento ficará aberto por prazo de 12 (doze) meses, disponível para ingresso dos interessados a 

qualquer momento. 

13.5.  Os interessados, ao realizarem a solicitação de credenciamento, concordam integralmente com 

os termos deste Edital e seus anexos. 

 

14. ABERTURA, PROCEDIMENTOS E JULGAMENTO 

14.1. A documentação exigida para credenciamento será analisada pelo Agente ou Comissão de 

Contratação, observando-se os seguintes procedimentos: 

14.2. Examinada a documentação e atendidos os requisitos exigidos neste edital e seus anexos, o 

fornecedor interessado será declarado pelo Agente ou Comissão de Contratação como habilitado. 

14.3. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se 

habilitado, será credenciado no órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a ser contratado para 

executar o objeto quando convocado. 

14.4. O resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial do Município em prazo não 

superior a 5 (cinco) dias úteis. 

14.5. Os proponentes inabilitados, serão notificados para que, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, providenciem os documentos escoimados dos vícios que geraram sua inabilitação. 

14.6. A inobservância ao prazo estabelecido no subitem anterior e/ou a ausência/inexatidão nos 

documentos novamente apresentados, acarretarão na inabilitação e exclusão do proponente do processo 

de credenciamento. 

14.7. Ocorrida a exclusão do proponente pela ausência de documentação mínima necessária ao 

credenciamento, o mesmo poderá, durante o período de vigência do edital, apresentar nova 

documentação para credenciamento. 

14.8. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente ou Comissão de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 
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14.9. Da Abertura e Julgamento da Documentação de Habilitação será lavrada ata, assinada pelo 

Agente ou Comissão de Contratação, que será encaminhada, via e-mail, ao fornecedor interessado, bem 

como publicada no Diário Oficial do Município. 

14.10. As fases internas do procedimento, assim sendo as atas, convocações e demais atos serão 

divulgadas através do Diário Oficial de Itacaré – site: https://itacare.ba.gov.br, quando necessário, 

ficando desde a data da publicação convocado o fornecedor interessado a apresentar recurso ou demais 

manifestações cabíveis. 

 

15. PROCEDIMENTOS E JULGAMENTO 

15.1. Após a declaração de habilitação do fornecedor interessado, não havendo manifestação recursal, 

a Autoridade Competente opinará sobre a adjudicação do credenciado. 

15.2. No caso de interposição de recurso, caberá à Autoridade Competente, após decisão do recurso, 

opinar pela adjudicação do credenciado. 

15.3. A autoridade competente homologará o credenciamento, convocando o credenciado a assinar o 

Contrato ou retirar o instrumento equivalente. 

 

16. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO  

16.1. Homologado o credenciamento, o fornecedor credenciado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade encontra-

se nele fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do fornecedor convocado, desde que: 

A) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

B) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

16.3. Caberá ao Gestor de Contratos o gerenciamento dos participantes contratados por meio deste 

Edital de Credenciamento. 

 

17. DOS RECURSOS 

17.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Decreto nº 1.143, de 25 de 

janeiro de 2023. 

17.2. Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou inabilitação no 

cadastramento para o credenciamento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia útil 

subsequente à data da divulgação, contados da data de intimação ou de lavratura da ata, conforme 

Decreto nº 1.143, de 25 de janeiro de 2023. 

17.3. Os recursos serão recebidos por meio eletrônico e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão 

ou entidade contratante por intermédio do agente de contratação ou da comissão especial de 

credenciamento designada, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados. 

17.4. A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente de contratação ou da 

comissão especial de credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

sua decisão, devendo promover a sua respectiva publicação, conforme o prazo do item 8.1.3. 

17.5. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

17.5.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

17.5.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 24 (horas). 

17.5.3. Nesse momento o agente de contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

17.6. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

17.7. O recurso será dirigido ao responsável pela condução do edital, o qual poderá reconsiderar sua 

decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo, contado do recebimento dos autos. 
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17.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

17.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

17.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

17.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

17.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de licitação, 

no endereço constante neste Edital. 

17.13. Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, o órgão ou 

entidade contratante, a seu critério, poderá convocar por ofício os credenciados para nova análise de 

documentação, quando serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção das condições 

apresentadas quando do cadastramento para o credenciamento do interessado, sob pena de 

descredenciamento. 

17.14. A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação atualizada, o 

credenciado terá até 5 (cinco) dias úteis para enviá-la.  

17.15. A análise da documentação deverá ser realizada em prazo igual ao do cadastramento para o 

credenciamento, cuja decisão está sujeita a recurso na forma do item 11.2, 11.3 e 11.4 com base no 

Decreto nº 1.143, de 25 de janeiro de 2023. 

17.16.  Os credenciados convocados para apresentar a documentação referida no item 7 deste 

participarão normalmente, quando for o caso, dos sorteios de demandas ou das convocações feitas pelo 

órgão ou entidade contratante.  

17.17. O resultado da análise prevista do item 7, será publicado no prazo de cinco dias úteis.  

 

18. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

18.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

18.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração, dentro dos moldes especificados da Lei 14.133/21 e Do Decreto Municipal nº 

1.066/2022.  

18.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.   

18.4. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

19. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS  

19.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, mantendo-se sigilo e 

confidencialidade, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

19.2. A Contratada obriga-se por si, por seus empregados e prepostos, a tratar de forma absolutamente 

confidencial e de caráter sigiloso todos os dados, informações, plantas e croquis, acesso a servidores e 

banco de dados, segredos comerciais, marcas, criações, desenhos, especificações técnicas e comerciais 

da CONTRATANTE e suas coligadas, aos quais venha a ter acesso por força deste instrumento. Obriga-

se, ainda, a CONTRATADA a manter sua confidencialidade mesmo após o término do presente 

contrato, respondendo, se, descumprido este item, por perdas e danos, na forma da legislação aplicável 

a matéria. 

19.3. A Credenciada não se escusará do cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos 

direitos dos titulares previstos na LGPD, Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

19.4. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas, de acordo com o que dispõe a Seção III, 

capítulo VI da LGPD. 

 

20. DO DESCREDENCIAMENTO 
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20.1. O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio de 

solicitação escrita ao órgão ou entidade contratante. 

20.2. A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 

20.3. O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais 

contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de irregularidade na 

execução do serviço a aplicação das sanções definidas a que se refere o item 14.1, conforme Decreto nº 

1.143, de 25 de janeiro de 2023. 

20.4. O descredenciamento será cabível em função de fatos que ensejem o comprometimento das 

condições de habilitação e que sejam insanáveis ou não tenham sido sanados no prazo assinalado pelo 

órgão responsável do Município, bem como em razão de desvios de postura profissional ou situações 

que possam interferir negativamente nos padrões éticos e operacionais de execução dos serviços 

contratados. 

 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa poderá impugnar 

este Edital, por irregularidade na aplicação da lei 14.133 de 2021 e do Decreto nº 1.143, de 25 de janeiro 

de 2023 Municipal. 

21.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

e-mail itacare.licitacoes@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da prefeitura 

municipal/setor de licitações. 

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame, podendo o Pregoeiro requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e 

dos anexos. 

21.4. Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformulação da proposta, será definida e publicada 

nova data para a realização do certame, conforme art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pela pregoeira, nos autos do processo de licitação, se houver impacto na formulação de propostas. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro; 

22.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF; 

22.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;  

22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório; 

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração; 

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do 

interesse público; 
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22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.10. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico Portal: itacare.licitacoes@gmail.com e também poderão ser 

lidos e/ou obtidos no endereço da prefeitura, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

 

22.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.11.1. Anexo I - Termo de referência; 

22.11.2. Anexo II - Modelo de solicitação de credenciamento; 

22.11.3. Anexo III - Modelo Proposta de vendas; 

22.11.4. Anexo IV – Minuta de contrato; 

22.11.5. Anexo V - Declaração aos grupos sobre a produção; 

22.11.6. Anexo VI - Declaração Obrigatórias 

22.11.7. Anexo VII Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

22.11.8. Anexo VIII Declaração Conjunta. 

; 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1.  CREDENCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA SUPRIMENTO DAS NECESSIDADES BÁSICAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE DURANTE O EXERCÍCIO DE 2026. 

1.2. Os serviços objeto da contratação são caracterizados como comuns. 

1.3. Prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, prorrogável para até 5 (cinco) anos, 

contados da data de sua assinatura, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.4. A contratação decorrente deste credenciamento será formalizada mediante celebração de termo 

de contrato, cuja minuta faz parte do Anexo III deste Edital002E 

1.5. Descrição dos serviços: 

 

 

ITEM 
     DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

 

UND 

QTDADE 

SOLICITADA 

PARA 2026 

 

LOTE I (60%) 

SEDE ITACARÉ 

LOTE II 

(40%) 

DISTRITO 

TABOQUIN

HAS 

 

PREÇO DE 

AQUISIÇÃO 

R$ 

 

 

 

 

1 

ABÓBORA - De 1ª qualidade, intacto e 

sem sinais de deterioração. Não deve 

apresentar pontos de brotamento. 

Apresentando grau de maturação tal que 

lhe permita suportar a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo. Embalagem 

limpa em sacos plástico de 30Kg 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

5.000 

 

 

 

2.700 

 

 

 

2.300 

 

 

 R$ 5,16 

 

 

 

 

2 

ABACATE - De 1ª qualidade. Intacto e 

sem sinais de deterioração. Não deve 

apresentar casca de cor escura, apenas de 

cor amarelo ou verde. O fruto deve estar 

firme. Apresentando grau de maturação tal 

que lhe permita suportar a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo Embalagem 

limpa. 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

700 

 

 

 

400 

 

 

 

300 

 

 R$ 10,19 

 

 

 

 

 

3 

ABACAXI – De 1ª qualidade. Intacto e 

sem sinais de deterioração. Não deve 

apresentar casca de cor escura, apenas de 

cor amarelo ou verde. O fruto deve estar 

firma. Apresentando grau de maturação tal 

que lhe permita suportar a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo Embalagem 

limpa. 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

6.000 

 

 

 

3.800 

 

 

 

2.200 

 

 

 R$ 9,42 

 

 

 

4 

AÇAFRÃO - Aparência característica do 

produto, moído de cor amarela, embalagem 

plástica vedada com dados do fabricante, 

data de envase. Isenta de mofos e bolores. 

Embalagens de 100g 

 

 

KG 

 

60 
 

30 

 

30 

 

 R$ 32,00 

 

 

 

5 

ALFACE – As folhas devem ter coloração 

verde, estar firmes e sem pontos escuros ou 

sujidades terrosas. Cada Pé de alface devem 

ter uma média de 500g à 700g e ser 

 

 

 

PÉS 

 

 

2.000 

 

 

 

1.200 

 

 

 

800 

 

 R$ 5,00 
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transportadas em caixas monoblocos 

abertas e carros fechados, apresentar 

aparência fresca e própria para consumo. 

 

6 

AMENDOIM- deve estar limpo e sem 

sujidades excessivas de terra. Deve ser 

transportado em carros fechados e em 

embalagem de sacos de linha. 

 

LITRO 

 

2.000 
 

1.200 

 

800 

 

R$ 8,85 

 

 

 

 

7 

AIPIM - Descascado, higienizado e 

armazenado adequadamente em sacos 

transparentes pesando uma quantidade de 

2kg cada. De 1ª Qualidade, sem sinais 

roxos ou de deterioração, apresentando 

grau de maturação apropriada para 

consumo. O transporte e a conservação 

devem possuir condições adequadas para 

evitar danos. 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

6.000 

 

 

 

3.000 

 

 

 

3.000 

 

 R$   7,91 

 

 

8 

BANANA PRATA - Graúdo de 1ª 

Qualidade, intacto e sem sinais de 

deterioração. Apresentando grau de 

maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação, o transporte e a conservação 

em condições adequadas para o consumo. 

Embalagem limpa. 

 

 

KG 

 

7.500 

 

 

4.500 

 

 

3.000 

 

 R$ 8,00 

 

 

09 

BANANA TERRA - Graúda de 1ª 

Qualidade, intacto e sem sinais de 

deterioração. Apresentando grau de 

maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação, o transporte e a conservação 

em condições adequadas para o consumo. 

Embalagem limpa. 

 

 

KG 

 

9.000 

 

 

5.000 

 

 

4.000 

 

 R$ 8,84 

 

 

 

 

10 

BATATA DOCE - Graúda de 1ª Qualidade, 

intacto e sem sinais de deterioração. 

Apresentando grau de maturação tal que 

lhe permita suportar a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo. Não deve 

apresentar pontos de brotamento. 

Embalagem limpa, em sacos de plástico de 

30Kg. 

 

 

 

 

KG 

 

 

3.200 

 

 

 

1800 

 

 

 

1.400 

 

 R$ 6,69 

 

 

 

 

 

 

 

11 

BRÓCOLIS- Do tipo ramoso. Produto de 

primeira qualidade, fresco, firme e intacto. 

Com aparência tamanho e coloração 

uniformes (verde escuro), bem 

desenvolvido, sem manchas amarelas. 

Isento de enfermidades, material terroso, 

sujidades, parasitas, larvas e umidade 

externa anormal. Livre de danos físicos, 

mecânicos ou lesões oriundas do manuseio 

e transporte. Acondicionado em 

embalagem apropriada para alimentos, que 

mantenha suas características 

organolépticas. Maços pesando em entre 

200g a 500g cada. 

 

 

 

 

 

 

 

PÉS 

 

 

 

 

 

2.000 

 

 

 

 

 

 

1.300 

 

 

 

 

 

 

700 

 

 R$  9,49 

 

 

 

 

12 

CHUCHU - De 1ª qualidade. Intacto e sem 

sinais de deterioração. Não deve apresentar 

pontos de brotamento. Apresentando grau 

de maturação tal que lhe permita suportar 

a manipulação, o transporte e a 

conservação em condições adequadas para 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

1.900 

 

 

 

1.000 

 

 

 

900 

 

 R$  4,00 
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o consumo Embalagem limpa. Embalagem 

em saco de 20 kg 

 

13 

COCO SECO - Produto in-natura com peso 

médio variando de 400g a 600g. 
 

KG 2.500 1.300 1.200 R$ 8,28 

 

 

 

 

14 

CORANTE - Colorífico em pó fino, 

homogêneo, elaborado a partir de urucum, 

com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, 

isento de materiais estranhos, 

acondicionado em embalagem primária de 

plástico atóxico, resistente e 

hermeticamente fechado, data de produção 

e procedência devem constar na 

embalagem Apresentação do produto: 

Embalagem de 100g. 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

80 

 

 

 

30 

 

 

 

50 

 

  R$ 27,12 

 

 

 

15 

COUVE MANTEIGA - As folhas devem 

ter coloração verde escuro, estar firmes e 

sem pontos escuros ou folhas amareladas. 

Os molhos devem ter uma média de 400g à 

500g e ser transportadas em caixas 

monoblocos abertas e em carros fechados. 

Devem estar próprio para consumo. 

 

 

 

MOLHO

S 

 

 

2.300 

 

 

 

1.300 

 

 

 

1.000 

 

 R$ 4,33 

 

 

16 

CRAVO DA ÍNDIA: Iguaria/ condimento 

desidratado com características 

apropriadas, isento de matérias terrosos ou 

galhos secos. Embalagem contendo dados 

do produto e marca do fabricante. Prazo de 

validade mínimo: 03 meses á partir da data 

do recebimento do produto. Apresentação 

do produto: embalagens 50 ou 100gr. 

 

 

KG 

 

 

10 

 

 

6 

 

 

4 

 

R$ 84,00 

 

 

 

17 

ESPINAFRE- As folhas devem ter coloração 

verde escuro, estar firmes e sem pontos 

escuros ou folhas amareladas. Os molhos 

devem ter uma média de 150g à 300g e ser 

transportadas em caixas monoblocos 

abertas e em carros fechados. Devem estar 

próprios para consumo. 

 

 

 

MAÇO 

 

 

1.300 

 

 

 

800 

 

 

 

500 

 

 R$ 6,03 

 

 

 

18 

FARINHA DE MANDIOCA - Torrada, 

regional, de Cor branca, tipo 1, isenta de 

matéria terrosa e parasitos – Grupo seca. 

Embalagem de 500g ou 1kg com Dados do 

fabricante e identificação do produto, 

nome, data ENVASE de validade e 

fabricação E PESO LIQUIDO. 

 

 

 

KG 

 

 

2.000 

 

 

 

1.200 

 

 

 

800 

 

 R$ 10,24 

 

 

19 

FARINHA TAPIOCA - Natural. 

Embalagem com 1000 g, de cor branca e 

livre de sujidades e isenta de matéria 

terrosa e parasitos, com identificação do 

produto, DATA DE ENVASE, validade e 

peso liquido. 

 

 

KG 

 

3.000 

 

 

1.700 

 

 

1.300 

 

 R$ 9,90 

 

20 

FEIJÃO DE CORDA- fresco, limpo e em 

sacos de 1kg, identificado a data de 

embalagem 

 

KG 

 

1.000 
 

650 

 

350 

 

 R$ 13,63 

 

 

FILÉ DE CAMARÃO - De primeira 

qualidade. Camarão inteiro, congelado, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 R$ 62,39 
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21 

limpo, sem casca e sem cabeça com cor e 

odor característico. Percentual máximo de 

perda de peso após o descongelamento 

(frequentemente 3% ou 6%). Embalagem 

inviolada e a vácuo, em sacos plásticos 

pesando 1 kg cada. Carimbo do Serviço de 

Inspeção Federal (SIF) ou equivalente 

(SIE/SIM). 

 

 

KG 

 

1.000 

 

 

700 

 

 

300 

 

 

 

 

22 

FILÉ DE PEIXE - peixe filetado sem 

espinhas, limpo, em pacotes de 2kg, 

devidamente identificado com espécie e 

data de manuseio, portando temperatura 

adequada (congelada abaixo de -10°C 

negativos) e transportada em caixas 

térmicas. Consistencia e odor 

caracteristico e adequado para consumo. 

 

 

 

KG 

 

 

8.000 

 

 

 

4.500 

 

 

 

3.500 

 

  R$ 35,00 

 

 

 

 

23 

FRUTA PÃO - fruto in nauta, 

de1ªqualidade, intacto e sem sinais de 

alteração, apresentando grau de maturação 

devez, que permita e suporte a manipulação 

e manuseio, sem nenhum resíduo. Porém 

adequadas para consumo 

 

 

 

KG 

 

 

800 

 

 

 

500 

 

 

 

300 

 

 

 R$ 4,18 

 

 

 

 

 

 

24 

GOIABA – fruto in nauta, de1ªqualidade, 

intacta e sem sinais de alteração, 

apresentando grau de maturação devez, 

que permita e suporte a manipulação e 

manuseio, sem nenhum resíduo e 

adequadas para consumo. 

 

 

 

KG 

 

 

2.000 

 

 

 

1.200 

 

 

 

800 

 

R$ 10,45 

 

 

 

 

 

 

25 

GOMA DE TAPIOCA- Goma pronta 

para tapioca, embalagem de 500 gramas. 

Ingredientes: fécula de mandioca e água. 

Sendo 100% natural, sem adição de 

conservantes, sem adição de sal, sem 

glúten. Não precisa peneirar. Solta. Macia. 

Embalagem plástica e resistente, com 

identificação, rótulo, informação 

nutricional, data de fabricação e de 

validade de no mínimo 6 meses 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

1.500 

 

 

 

 

850 

 

 

 

 

650 

 

 

 

 

 R$ 10,95 

 

 

 

 

26 

INHAME: In natura, de primeira ou ótima 

qualidade, próprio para consumo humano. 

Fresco, sadio, limpo, sem sujidades, 

parasitas ou larvas. Isento de danos físicos 

oriundos do manuseio e transporte. Não 

serão permitidas rachaduras, perfurações, 

cortes, amassados ou quaisquer outros 

defeitos. Maturação: Grau de evolução 

completo, com aroma e cor próprios. 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

2.000 

 

 

 

 

1.200 

 

 

 

 

800 

 

 

 R$ 12,90 

 

 

 

27 

JENIPAPO - fruto in natura, de1ªqualidade, 

intacto e sem sinais de alteração, 

apresentando grau de maturação devez, 

que permita e suporte a manipulação e 

manuseio, sem nenhum resíduo. Porém 

adequadas para consumo. 

 

 

 

KG 

 

 

1.000 

 

 

 

600 

 

 

 

400 

 

 

 R$ 9,90 
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28 

LARANJA - De 1ª qualidade. Intacto e 

sem sinais de deterioração. Não deve 

apresentar casca de cor escura, apenas de 

cor amarelo ou verde. As laranjas devem 

estar firmes. Apresentando grau de 

maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação, o transporte e a conservação 

em condições adequadas para o consumo. 

Embalagem limpa. Separada por cento. 

 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

45.000 

 

 

 

 

30.000 

 

 

 

 

15.000 

 

 

 

 R$ 0,83 

 

 

 

 

29 

LIMÃO - De 1ª qualidade. Intacto e sem 

sinais de deterioração. Não deve apresentar 

casca de cor escura, nem amassados. Os 

limões devem estar firmes. Apresentando 

grau de maturação tal que lhe permita 

suportar a manipulação, o transporte e a 

conservação em condições adequadas para 

o consumo, transportado em embalagem 

limpa. Separado por 3kg 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

1.000 

 

 

 

700 

 

 

 

300 

 

 

 

 R$ 6,20 

 

 

 

 

 

 

30 

MAMÃO - De 1ª qualidade. Intacto e sem 

sinais de deterioração. Não deve apresentar 

casca de cor escura, apenas de cor amarelo 

ou verde. As mangas devem estar firmes. 

Apresentando grau de maturação tal que 

lhe permita suportar a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo Embalagem 

limpa. 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

3.000 

 

 

 

1.600 

 

 

 

1.400 

 

 

 

 R$ 9,06 

 

 

 

 

31 

MANGA - De 1ª qualidade. intacto e sem 
sinais de deterioração. Não deve apresentar 

casca de cor escura, apenas de cor amarelo 
ou verde. As mangas devem estar firmes. 

Apresentando grau de maturação tal que 

lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo Embalagem 

limpa. 

 

 

 

 

KG 

 

 

6.500 

 

 

 

4.000 

 

 

 

2.000 

 

 

 R$ 7,03 

 

 

 

32 

MAXIXI - De 1ª qualidade. Intacto e sem 

sinais de deterioração. Devem estar firmes. 

Apresentando grau de maturação tal que 

lhe permita suportar a manipulação, o   

transporte  e  a  conservação  em 

condições adequadas para o consumo. 

Embalados em sacos de 2Kg. 

 

 

 

KG 

 

 

300 

 

 

 

200 

 

 

 

100 

 

 

 

 R$ 9,20 

 

 

 

33 

MELANCIA - De 1ª qualidade. Intacto e 

sem sinais de deterioração. As melancias 

devem estar firmes. Apresentando grau de 

maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação, o transporte e a conservação 

em condições adequadas para o consumo 

Embalagem limpa. Kg. 

 

 

 

KG 

 

 

27.000 

 

 

 

15.000 

 

 

 

12.000 

 

 

 

  R$ 6,16 

 

34 
MILHO VERDE in natura - Em boas 

condições, sem sujidades de terra. Os 

milhos devem ser transportados em sacos 

de linha. 

 

UND 12.000 
 

7.000 

 

5.000 

 

 R$ 2,23 
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35 

PALMITO DE PUPUNHA-Produto in 

natura, fresco, de primeira qualidade. Deve 

apresentar coloração uniforme (branca a 

creme claro), sem manchas escuras, 

fibrosidade excessiva ou qualquer sinal de 

deterioração. Isento de sujidades, parasitas, 

enfermidades, lesões de origem física ou 

mecânica, materiais estranhos de 

qualquer natureza ou odores atípicos que 

comprometam sua qualidade e consumo. 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

500 

 

 

 

 

300 

 

 

 

 

200 

 

 

 

 

 R$ 48,65 

 

 

 

36 

PEPINO - De 1ª Qualidade nacional, 

intactas. Sem sinais de deterioração, 

apresentando grau de maturação tal que lhe 

permita suportar a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo. Com ausência 

de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 

com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

 

 

 

KG 

 

 

300 

 

 

 

200 

 

 

 

100 

 

 

 

 R$ 5,39 

 

 

37 

PIMENTÃO - De 1ª Qualidade, in natura, 

apresentando grau de maturação tal que lhe 

permita suportar a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo. 

 

 

KG 

 

800 

 

 

450 

 

 

350 

 

 

  R$ 7,72 

 

 

 

38 

QUIABO - De 1ª Qualidade nacional, 

intactas. Sem sinais de deterioração, 

apresentando grau de maturação tal que lhe 

permita suportar a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo. Com ausência 

de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 

com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

 

 

 

KG 

 

 

900 

 

 

 

600 

 

 

 

300 

 

 

 

  R$ 13,63 

 

 

 

39 

RÚCULA: As folhas devem ter coloração 

verde escura, estar firmes e sem pontos 

escuros ou sujidades terrosas. Cada Pé de 

rúcula deve ter uma média de 500g à 700g 

e ser transportadas em caixas monoblocos 

abertas e carros fechados, apresentar 

aparência fresca e própria para consumo. 

 

 

 

PÉS 

 

 

1.200 

 

 

 

800 

 

 

 

400 

 

 

 

 R$ 5,08 

 

 

 

40 

TAIOBA- As folhas devem ter coloração 

verde escura, estar firmes e sem pontos 

escuros ou sujidades terrosas. Cada maço de 

taioba deve ter uma média de 400g à 600g 

e ser transportadas em caixas monoblocos 

abertas e carros fechados, apresentar 

aparência fresca e própria para consumo. 

 

 

 

MAÇO 

 

 

400 

 

 

 

250 

 

 

 

150 

 

 

 

 R$ 4,99 

 

 

 

 

41 

TANGERINA - De 1ª qualidade. Intacto e 

sem sinais de deterioração. Não deve 

apresentar casca de cor escura, apenas de 

cor amarelo ou verde. As laranjas devem 

estar firmes. Apresentando grau de 

maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação, o transporte e a conservação 

em condições adequadas para o consumo 

Embalagem limpa. Unidade. 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

20.000 

 

 

 

10.800 

 

 

 

9.200 

 

 

 

  R$ 1,00 

 

 

 

42 

TEMPERO VERDE COENTRO, 

SALSINHA E CEBOLINHA - separada por 

molhos devidamente limpa e isenta de 

materiais estranhos, pesando em médias de 

 

 

Molhos 

 

6000 
 

3.500 

 

2.500 

 

 R$ 5,00 
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200g a 250g cada molho. Própria para 

consumo. 

 

 

 

 

43 

TOMATE DEVEZ - De 1ª Qualidade 

nacional, intactas. Sem sinais de 

deterioração, apresentando grau de 

maturação devez, tal que lhe permita 

suportar a manipulação, o transporte e a 

conservação em condições adequadas para 

o consumo. Com ausência de sujidades, 

parasitos e larvas, de acordo com a 

Resolução 12/78 da CNNPA. 

 

 

 

 

KG 

 

 

2.000 

 

 

 

1.300 

 

 

 

700 

 

 

 R$ 6,00 

II- PRODUTOS PRONTOS  

 

 

1 

BARRA DE CHOCOLATE 50% CACAU- 

feito com 50%de massa de cacau, açúcar, 

manteiga de cacau e lecitina de soja. 

Apresentar informações

 nutricionais na embalagem. 

validade mínima 6 meses, data de 

fabricação não superior a 30 dias . Barras de 

30g 

 

 

UND 

 

18.000 

 

 

10.000 

 

 

8.000 

 

 

 R$ 9,60 

 

 

2 

BARRA DE BANANA: composto por 

Banana, sorbato de potássio e acidulante 

ácido cítrico. Embalagem de 25g. 

Informação nutricional na porção: fibra 

mín. de 1,8g e carboidrato máx. de 29g. 

 

 

UND 

 

18.000 

 

 

10.000 

 

 

8.000 

 

 R$ 3,81 

 

 

 

 

 

 

 

3 

BISCOITO DE POLVILHO- Sem 

glúten e que não contenha leite ou 

derivados, assado feito principalmente 

com polvilho ( ou fécula de mandioca) - 

sem ovos e sem lactose feitos com polvilho 

azedo, agua, óleo, sal. A rotulagem deve 

conter no mínimo as seguintes 

informações: nome e, ou marca, 

ingredientes, data de fabricação e de 

validade, lote e informações nutricionais. 

embalagem: de polietileno atóxico, dupla 

embalagem, transparente, resistente, 

lacrado, com peso liquido mínimo de 100 

g. O produto deverá apresentar validade 

mínima de 120 dias a partir da data de 

entrega. 

 

 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

400 

 

 

 

 

 

 

230 

 

 

 

 

 

 

170 

 

 

 

 R$ 42,17 

 

 

 

 

 

4 

CHIPS DE BANANA - Produto obtido a 

partir de processo de desidratação da fruta 

ainda verde, descascada, fatiada na 

espessura entre 3 e 2mm e frita em óleo de 

palma. Apresentando aspecto crocante, 

dourado de textura fina. Rico em fibra e 

amido resistente. Composto por no mínimo 

Banana verde, óleo de palma, sal, cebola em 

pó e salsa desidratados. TEMPEROS 

100% NATURAIS. Não deverá conter 

conservantes, corantes, aromas artificiais, 

glúten, lactose e gorduras trans. 

Embalagem individual pesando 50g. 

 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

18.000 

 

 

 

 

10.000 

 

 

 

 

8.000 

 

 

 

 

 

 R$ 4,79 
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validade mínima de 120 dias a partir da 

data de entrega. 

 

 

5 

GELÉIA DE FRUTAS - Geleia das frutas 

sem conservantes. Embalagem de no 

mínimo 200 gramas e máximo de 500g, 

contendo as especificações do produto, 

sabor, peso, datas de produção e validade. 

 

 

KG 

 

60 
 

35 

 

25 

 

 R$ 41,16 

 

 

 

 

 

 

 

6 

IOGURTE LÍQUIDO – Produto obtido a 

partir do leite de vaca através da adição de 

microrganismos benéficos à saúde que 

realizam a fermentação láctica sobre o leite. 

Produto deve estar pasteurizado, adoçado e 

saborizado. Embalagem primária com 

identificação do produto, especificação dos 

ingredientes, informação nutricional, marca 

do fabricante e demais informações Prazo 

de validade, peso líquido e rotulagem de 

acordo com a legislação, contendo selo de 

inspeção SIM ou SIE. Embalagem de 

1000ml em polietileno atóxico. 

 

 

 

 

 

 

LT 

 

 

 

 

6.000 

 

 

 

 

 

 

3.500 

 

 

 

 

 

 

2.500 

 

 

 

 

 

 R$ 13,26 

 

 

 

 

7 

LEITE LÍQUIDO INTEGRAL: Em 

embalagem tipo tetra pak, íntegras, sem 

estufamento ou amassadas, contendo 

respectiva informação nutricional, data de 

fabricação/ validade/lote. Prazo de 

validade mínimo: 04 meses á partir da data 

do recebimento do produto, contendo selo 

de inspeção SIM ou SIE. Embalagem de 1 

LT. 

 

 

 

 

LT 

 

 

1.600 

 

 

 

900 

 

 

 

700 

 

 

 

 R$ 7,00 

 

 

 

 

 

 

 

8 

POLPA DE FRUTAS: Integral, 

pasteurizada, congelada, . Embalagem com 

identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e capacidade, 

de acordo com a Resolução 12/78 da 

CNNPA. O produto deverá ter registro no 

Ministério da Agricultura e/ou Ministério 

da Saúde. Embalagem de 1Kg. As condições 

de entrega deverão ser de acordo com 

normas da Vigilância Sanitária. Prazo de 

validade mínimo: 03 meses á partir da data 

do recebimento do produto. Conteúdo: 

pacotes de 01 Kg. Sabores: ACEROLA, 

GOIABA, JENIPAPO, CAJÁ, MANGA, 

GRAVIOLA, CUPUAÇÚ 

 

 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

6.000 

 

 

 

 

 

 

3.500 

 

 

 

 

 

 

2.500 

 

 

 

 

 

 R$ 14,00 
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ANEXO  – SUGESTÕES PARA MONTAGEM DE CARDAPIOS 
 

 

L
A

N
C

H
E

S
 

 
BANANA 

TERRA COM 
REFOGADO DE 

PTS 

 
AIPIM COM 

REFOGADO DE 
PROTEINA 

(PTS) 

 

 
MINGAU DE 

AVEIA 

 
VITAMINA DE 
FRUTAS COM 

CEREAIS + 
BISCOITOS 

CUSCUZ 
TEMPERADO 
COM OVOS + 

CAFÉ COM LEITE 
OU SUCO 

PAÇOCA DE 
BANANA DA 

TERRA + CAFÉ 
COM LEITE OU 

SUCO DE 
POLPA 

 

 
PAÇOCA DE 

BATATA DOCE 

 

 
MINGAU DE 

AIPIM 

 

 
CUSCUZ DE 

TAPIOCA 

CUSCUZ 
TEMPERADO / 

CAFÉ COM 
LEITE OU 

SUCO 

 

 
BOLO COM 

SUCO 

 

 
BISCOITOS 
COM SUCO 

 
MUGUNZÁ 

BRANCO 
COM 

BISCOITOS 

 

 
PÃO 

NUTRITIVO 

 
CUSCUZ COM 
COCO SECO + 

SUCO OU LEITE 
CANELADO 

 

 
BOLO DE 

BETERRABA 

 
BISCOITOS 
COM MIX DE 

FRUTAS 

 
MINGAU DE 
MILHO COM 
BISCOITOS 

CALDO DE 
AIPIM COM 
PROTEINAS 

(FRANGO 
DESFIADO) 

 

 
IOGURTE COM 

BISCOITOS 

 
BOLO DE 

BANANA COM 
AVEIA 

 
BOLINHO DE 

BATATA DOCE 
COM FRANGO 

 
MINGAU DE 

FUBÁ COM 
BISCCOITOS 

 
MIX DE FRUTAS 
COM LEITE PÓ 

POVILHADO 

 
OVOS 

COZIDOS COM 
SUCO DE 

POLPA 

 

A
L

M
O

ç
O

/
J

A
N

T
A

R
 

 
FEIJÃO 

TROPEIRO + 
FRUTAS DA 

ESTAÇÃO 

 
ARROZ COM 

CORTADO DE 
ABÓBORA + 

ISCA DE FIGADO 
DE CALDO 

ARROZ COM 
TALOS DE 
COUVE + 

CARNE DE 
PANELA COM 

AIPIM E COUVE 

 
CALDO DE AIPIM 

COM 
CALABRESA 

RALADA 

 
ESCONDIDINHO DE 
JABÁ COM SALADA 

DE RÚCULA COM 
TOMATE 

 
FEIJÃO DE 

CALDO COM 
ARROZ E 

ALMONDEGAS 
AO MOLHO 

 
ARROZ COM 

CORTADO DE 
ABÓBORA + PTS 

REFOGADA 

 
ARROZ DE 

CENOURA COM 
ALMONDEGAS 
AO MOLHO DE 

TOMATE 

 

 
CALDO DE 

FEIJÃO COM PTN 

 
ESCONDIDINHO 

DE ABÓBORA 
COM PTN/ 

CARNE MOIDA 

FEIJÃO DE 
CALDO COM 

ARROZ E ISCA DE 
FÍGADO COM 
SALADA DE 
REPOLHO 

 
ARROZ VERDE E 
AMARELO COM 

LEGUMES E 
OVOS COZIDOS 

 
ARROZ COM 

PTS E 
LEGUMES + 

FRUTA 

 

 
CALDO DE 

FRANGO COM 
LEGUMES 

ESCONDIDINHO 
DE FRUTA PÃO 
COM CARNE + 
BETERRABA E 

CENOURA 
RALADAS 
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FEIJÃO DE 
CALDO COM 

ARROZ E SOJA 
TEMPERADA 

 
ARROZ VERDE E 

AMARELO + 
PROTEINAS 

(FRANGO 
DESFIADO) 

 
ARROZ COM 

BOBÓ DE 
CAMARÃO/ OU 

PALMITO 

 

 
CREME DE AIPIM 
COM PROTEINA 

 
AIPÍM COM 

REFOGADO DE 
PROTEINA 

(FRANGO OU PTS) 

 
FRIGIDEIRA DE 

LEGUMES / 
ARROZ/ SALADA 
DE ALFACE COM 

TOMATES 

 
ARROZ COM 
CENOURA/ 

FRANGO 
DESFIADO OU 

PTS REFOGADA 

 
JARDINEIRA DE 
LEGUMES COM 

PROTEINAS 
(PTS OU OVOS 

COZIDOS) 

 
CALDO DE 

ABÓBORA COM 
CARNE SECA 
(PROTEINA) 

 
CUSCUZ COM 

ENSOPADO DE 
CARNE E 

LEGUMES 

 
FEIJÃO DE 

CALDO/ ARROZ/ 
CARNE MOIDA 
COM REPOLHO 

REFOGADO 

ARROZ COM 
CENOURA/ 

ENSOPADO DE 
CARNE COM 
ABÓBORA E 

QUIABO 

 

 
JARDINEIRA DE 
LEGUMES COM 

SARDINHAS 

 

 
SOPA DE 

LEGUMES COM 
PTS OU FRANGO 

 
CARNE E 

LEGUMES AO 
CUBO COM 
FAROFA DE 

ALHO 

MOQUECA DE 
FILÉ + ARROZ + 

FEIJÃO + 
SALADA DE 

REPOLHO COM 
TOMATE 

 
MACARRÃO AO 

MOLHO DE 
SARDINHAS + 
LEGUMES AO 

CUBO 

 
MACARRÃO 

BOLONHESA 
(PTS) + SALADA 

COZIDA 

 

 
ARROZ COM 

TALO DE COUVE 

 

 
FAROFA DE 
BETERRABA 

 
FILÉ DE PEIXE AO 

MOLHO COM 
BRÓCOLIS 

REFOGADO E 
ARROZ 

 

 
MACARRÃO AO 

MOLHO DE 
FRANGO 

 

 
CUSCUZ COM 
CALABRESA 

 
 

 
PIRÃO DE LEITE 

 

 
FAROFA DE 

BANANA TERRA 

ARROZ 
PRIMAVERA 

(DUETO + CENOURA 
+ TEMPERO VERDE) 

CUBOS DE 
CARNE AO 

MOLHO 

 

 
MACARRÃO COM 

MORTADELA 

 

 
MOLHO DE 

BETERRABA 

 

 
PURÊ DE BATATA 

DOCE 

 

 
MOUSSE DE 

ABACATE 

 

S
U

G
E

S
T

Õ
E

S
 P

A
R

A
  

FEIJOADA + 
ARROZ + 

SALADA DE 
COUVE COM 

LARANJA 

STROGONOFE 
DE FRANGO / 

CARNE + ARROZ 
+ SALADA 
LEGUMES 
COZIDOS 

 

 
RISOTO DE 

FRANGO COM 
SALADAS CRUA 

LINGUIÇA 
TOSCANA COM 

LEGUMES 
ASSADOS + 
ARROZ OU 

MACARRÃO 

 

 
FAROFA DE 

CHUCHU 

MOQUECA DE 
OVO COM 
MAXIXE E 

QUIABO / ARROZ 
/ FAROFA DE 

CEBOLA 

 
FRICASSÊ DE 
FRANCO COM 
MACARRÃO / 

ARROZ 

FEIJÃO 
TROPEIRO 

COM 
COSTELINHA 

SUINA ASSADA 
+ ARROZ + 
VINAGRETE 

FRALDINHA 
ASSADA COM 
LEGUMES + 

MACARRÃO AO 
MOLHO DE 
BETERRABA 

 

 
CREME DE 
ESPINAFRE 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACARÉ 
CNPJ/MF Nº 13.846.902/0001-95 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
    

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACARÉ 

Rua Dr. Edgar Alves dos Reis, nº 57, Centro – Itacaré – Bahia CEP – 45.530-000. 

E-mail: licitacoesecontratos.itacare@gmail.com 

 
 

 

  

 
PÃO COM PASTA 

DE FRANGO 

 

 
NHOQUE DE 
BANANA DA 

TERRA + ARROZ 

MACARRÃO AO 
MOLHO DE 

TOMATE COM 
FRANGO 

ASSADO COM 
BATATAS 

GRATINADAS 

LASANHA DE 
FRANGO + 
ARROZ + 

SALADA DE 
LEGUMES 

COZIDA 

 
 

 
TABULE 

 

 
ESCONDIDINHO 
DE CARNE SECA 
/ CALABRESA 

CARURU 
(QUIABADA COM 

VATAPÁ) + 
ARROZ + 
FRANGO 
COZIDO 

 

 
CUSCUZ DE 

AIPIM 
RECHEADO 

 

 
PASTEL DE 
ABÓBORA 
ASSADO 

 
BOLO SALGADO 

DE CARNE 
MOIDA OU 

FRANGO OU 
SARDINHA 

 
 

 
PIZZA 

 
CORTADINHO DE 

ABOBRINHA 
COM CARNE 

MOÍDA 

   

 
ANEXO II – NECESSIDADES NUTRICIONAIS e Valor Energético Total (VET) PARA TODAS 
MODALIDADES DE ENSINO 
 
 

 Valores de referência de energia e macronutrientes a serem ofertados na alimentação 

escolar da modalidade Creche: 
 

   
30% das Necessidades 
diárias/TEMPO PARCIAL 

  

 
Categori
a 

 
Idade Ener

gia 
(kcal) 

CARBOIDRAT
OS 

(g) 

PROTEÍN
AS 

(g) 

LIPÍDIO
S 

(g) 

 
Vitaminas 

 
Minerais 

    
55% a 65% 
doVET 

 

10 % a 

15% 

do VET 

25% a 

35% do 
VET 

 

A 

(mcg) 

 

C 

(mg) 

 
Cálc
io 
(mg
) 

 
Fer
ro 
(mg
) 

 

 
Creche 

7 – 11 

mese
s 

 
203 

 
28 a 33 

 
5 a 8 

 
6 a 8 

 
150 

 
15 

 
78 

 
2 

1 – 
3 
anos 

 
304 

 
42 a 49 

 
8 a 11 

 
8 a 12 

 
63 

 
4 

 
150 

 
1 

Fonte: Energia – Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 2004; Carboidrato, Proteína e 
Lipídio – Organização Mundial de Saúde (OMS),2004 e 2007. Dietary Reference Intakes para Vitamina C (2000); Dietary 
Reference Intakes para Vitamin A e ferro (2001); Dietary Reference Intakes para Calcio (2011). 

*Para uso de referência dessa resolução, usou-se faixa de carboidrato de 55% a 65%do Valor Energético Total da Dieta 
(VET). 

 

   
70% das Necessidades 
diárias/ TEMPO 
INTEGRAL 
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Categoria 

 
 

 
Idade 

 
 

 
Energ
ia 
(kcal) 

CARBOIDRAT
OS 

(g) 

PROTEÍNA
S 

(g) 

LIPÍDIO
S 

(g) 

 
Vitaminas 

 
Minerais 

 
55% a 65% do 
VET 

 

10 % a 

15% 

do VET 

25% a 

35%
 
do VET 

 
A 
(mcg) 

 

C 

(mg

) 

 
Cálc
io 
(mg) 

 
Ferro 
(mg) 

 

 
Creche 

7 - 11 

meses 

 
475 

 
65 a 77 

 
12 a 18 

 
13 a 18 

 
350 

 
35 

 
182 

 
5 

1 -  3 

anos 

 
708 

 
97 a 115 

 
18 a 27 

 
20 a 28 

 
147 

 
9 

 
350 

 
2 

Fonte: Energia – Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 2004; Carboidrato, Proteína e Lipídio 
– Organização Mundial de Saúde (OMS),2004 e 2007. Dietary Reference Intakes para Vitamina C (2000); Dietary Reference 
Intakes para Vitamin A e ferro (2001); Dietary Reference Intakes para Calcio (2011). 

*Para uso de referência dessa resolução, usou-se faixa de carboidrato de 55% a 65%do Valor Energético Total 

 
 

ANEXO II- Continuação 
 

Valores de referência de energia e macronutrientes a serem ofertados na alimentação 

escolar da modalidades Pré Escola, Ensino fundamental e EJA. 

 

Fonte: Energia – Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 2004; Carboidrato, 
Proteína e Lipídio – Organização Mundial de Saúde (OMS),2004 e 2007. 
*Para uso de referência dessa resolução, usou-se faixa de carboidrato de 55% a 65%do Valor Energético Total da Dieta (VET). 

 

  
70% das Necessidades diárias/ 
TEMPO INTEGRAL 

  

 

 
Categoria 

 

 
Idade 

 
Energia 
(kcal) 

CARBOIDRATOS (g) PROTEÍNAS (g) LIPÍDIOS (g) 

 
55% a 65 % do VET 

10 a 15% 
doVET 

15% a 30% do 
VET 

Pré-escola 4 - 5 anos 945 130 a 154 24 a 35 26 a 37 

Ensino 
fundamental 

6 - 10 
anos 

 
1150 

 
158 a 187 

 
29 a 43 

 
32 a 45 

 
20% das Necessidades diárias/ TEMPO PARCIAL 

 

 

 
Categoria 

 

 
Idade 

 
Energ
ia 
(kcal) 

CARBOIDRATOS 
(g) 

PROTEÍNAS (g) LIPÍDIOS (g) 

 
55% a 65% do VET 

 
10 a 15% do 
VET 

15% a 30% 

do VET 

Pré-escola 4 - 5 anos 270 37 a 44 7 a 10 8 a 11 

 
Ensino fundamental 

6 - 10 anos 329 45 a 53 8 a 12 9 a 13 

11 - 15 anos 473 65 a 77 12 a 18 13 a 18 

 
EJA 

19 - 30 anos 477 66 - 77 12 a 18 8 a 16 

31 - 60 anos 459 63 - 75 11 a 17 8 a 15 
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11 - 15 

anos 

 
1656 

 
228 a 269 

 
41 a 62 

 
46 a 64 

 
EJA 

19 - 30 

anos 

 
1668 

 
229 a 271 

 
42 a 63 

 
28 a 56 

31 - 60 

anos 

 
1607 

 
221 a 261 

 
40 a 60 

 
27 a 54 

Fonte: Energia – Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 2004; Carboidrato, Proteína e 
Lipídio – Organização Mundial de Saúde (OMS),2004 e 2007. 
*Para uso de referência dessa resolução, usou-se faixa de carboidrato de 55% a 65% do Valor Energético Total da Dieta (VET) 

 

Secretária de Educação 
Setor da Alimentação Escolar - ALIMESC 

Itacaré - 09.12.2025 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade contínua e essencial de garantir o fornecimento 

regular de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar dos alunos matriculados na rede municipal 

de ensino de Itacaré, em atendimento às diretrizes, objetivos e obrigações estabelecidos no Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

2.2. A alimentação escolar constitui política pública de caráter obrigatório e permanente, sendo 

instrumento fundamental para a promoção da segurança alimentar e nutricional, do desenvolvimento 

biopsicossocial, do rendimento escolar e da formação de hábitos alimentares saudáveis dos estudantes, 

abrangendo todas as modalidades e etapas da educação básica ofertadas pelo Município. 

2.3. Nos termos da legislação que rege o PNAE, impõe-se à Administração Pública a destinação mínima 

dos recursos financeiros para a aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do 

empreendedor familiar rural, priorizando a produção local e regional. Tal diretriz visa não apenas assegurar 

alimentos frescos, saudáveis e culturalmente adequados ao cardápio escolar, mas também fomentar o 

desenvolvimento econômico sustentável, a inclusão produtiva e a geração de renda no âmbito do Município 

e de sua região circunvizinha. 

2.4. Nesse contexto, o credenciamento de agricultores familiares e suas organizações mostra-se o meio 

mais adequado e eficiente para atender à demanda pública, uma vez que possibilita a ampla participação 

dos produtores locais, respeita a sazonalidade dos alimentos, amplia a diversidade nutricional do cardápio 

escolar e assegura o atendimento contínuo às necessidades das unidades escolares ao longo do exercício de 

2026. 

2.5. Ressalta-se, ainda, que a contratação pretendida encontra respaldo no planejamento pedagógico e 

nutricional da Secretaria Municipal de Educação, elaborado por profissionais habilitados, que identificaram 

a necessidade de inclusão e ampliação de itens alimentícios compatíveis com a cultura alimentar regional, 

contribuindo para maior aceitação das refeições pelos alunos, fortalecimento da identidade cultural local e 

melhoria da qualidade da alimentação ofertada. 

2.6. Dessa forma, a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar revela-se indispensável ao 

atendimento do interesse público, à execução regular da política de alimentação escolar e ao cumprimento 

das normas legais e programáticas que vinculam a Administração Municipal, assegurando a continuidade 

do serviço público educacional com qualidade, eficiência e responsabilidade social. 

2.7. JUSTIFICAIVA: Diante da necessidade de manter a qualidade e o bom funcionamento das 

atividades desenvolvidas na Administração Pública Municipal, faz-se necessária à aquisição de gêneros 

alimentícios, indispensáveis para a manutenção das atividades diárias da respectiva Secretaria, a fim de 

atender a demanda existente. No âmbito da secretaria de educação, a solicitação é justificável tendo em 

vista que esta unidade faz cumprimento das Leis e Orientações do PNAE/FNDE, realizando assim um 

melhor atendimento nutricional aos alunos municipais e para uma melhor integração com esse público 

atendido solicitamos a aquisição destes gêneros alimentícios. Está incluso neste termo a alimentação escolar 

(de todas as modalidades de ensino) das escolas urbanas e rurais. Esta demanda é para o exercício letivo de 

2026, período de fevereiro a dezembro do mesmo ano. 
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2.8. Segue anexo a este documento, preparações de alimentos que farão parte do cardápio do ano letivo 

nas escolas municipais em todas as modalidades de ensino que o município oferece bem como as 

necessidades nutricionais diárias exigidas pela RESOLUÇÃO Nº 06, DE 08 DE MAIO DE 2020.  

2.9. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. Quantidade per capita de alimentos pode ser acessado 

no seguinte link: chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://alimentacaoescolar.org.br/wp-

content/uploads/2024/08/2023_Ebook-Manual-de-per-capita-para-o-Programa-Nacional-de-Alimentacao-

Escolar-PNAE.pdf 

2.10. O Aumento significativo de gêneros alimentícios se dá devido a inclusão de mais 19 escolas 

municipais, além das que já atuavam, na modalidade de ensino em tempo integral, as quais estão descritas 

abaixo, podendo ter aumento de alunos matriculados em 2026, uma vez que esse número abaixo descrito 

refere-se aos alunos matriculados em 2025. 

2.11. As unidades escolares que atendem esta modalidade (Tempo Integral), ofertam 3 refeições por dia, 

sendo duas delas lanches e uma, almoço completo, com proposta de equilíbrio nutricional diário, o que não 

exclui a possibilidade de alguns alunos passarem a ter uma quarta refeição devido a vulnerabilidade social 

em que vive. 

2.12. Creche Casulo – 52 alunos; 

2.13. Padre Edgar – 199 alunos; 

2.14. Paulo Souto – 188 alunos; 

2.15. Escola Bom Jesus – 62 alunos; 

2.16. Antonio Raimundo -204 alunos 

2.17. Creche Raquel Maria Costa - 302 alunos; 

2.18. Escola Alegria - 43 alunos; 

2.19. Escola Castro Alves - 37 alunos; 

2.20. Escola Deus é paz - 33 alunos; 

2.21. Escola Dom Pedro I - 20 alunos; 

2.22. Escola Gurilândia - 24 alunos; 

2.23. Escola José Cristo é Rei - 15 alunos; 

2.24. Escola Maria de Lourdes - 20 alunos; 

2.25. Escola Maria Jovelina - 11 alunos; 

2.26. Escola Mundo da Criança - 9 alunos; 

2.27. Escola Nova Esperança - 9 alunos; 

2.28. Escola Pancada Grande - 36 alunos; 

2.29. Escola Reino da Alegria - 25 alunos; 

2.30. Escola Renascer - 9 alunos; 

2.31. Escola Santo Amaro - 14 alunos; 

2.32. Escola São Jorge - 10 alunos; 

2.33. Escola São José - 11 alunos; 

2.34. Escola São Miguel - 15 alunos; 

2.35. Escola Conjunto São Pedro - 19 alunos 

2.36. De acordo com o censo escolar realizado em 2025, o município atende atualmente 

aproximadamente 6390 alunos na rede pública de ensino, conforme pôde ser consultado no endereço do 

censo escolar 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A solução proposta consiste no procedimento auxiliar de Credenciamento, de acordo com o art. 78, 

I, da Lei n° 14.133/2021, para contratação de empresa que realize os serviços necessários, conforme o 

Termo de Referência.  

3.2. No que se refere a hipótese de contratação, a mesma fundamenta-se no inciso I, do art. 79, da Lei 

n° 14.133/2021, qual seja, “I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 

Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas”, quando a solução da 
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necessidade pública demanda a contratação concomitante ou sucessiva de todos os particulares que 

preencherem os requisitos previamente fixados. 

3.3. A solução adotada para atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Educação consiste no 

credenciamento de agricultores familiares e/ou suas organizações formais e informais para o fornecimento 

de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar da rede municipal de ensino, no âmbito do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), durante 

o exercício de 2026. 

3.4. O credenciamento apresenta-se como a alternativa mais adequada e eficiente, por permitir a ampla 

participação de fornecedores locais, respeitar a diversidade produtiva da agricultura familiar, garantir a 

regularidade do abastecimento e possibilitar a contratação conforme a efetiva necessidade da 

Administração, observando-se a sazonalidade dos produtos e a capacidade de fornecimento dos produtores 

credenciados. 

3.5. Sob a ótica do ciclo de vida do objeto, a solução contempla todas as etapas necessárias à adequada 

execução da contratação, iniciando-se com o planejamento nutricional dos cardápios escolares, elaborado 

por profissionais habilitados, seguido da seleção dos gêneros alimentícios compatíveis com as diretrizes 

nutricionais e culturais regionais. Em seguida, ocorre o credenciamento dos fornecedores aptos, a 

formalização dos instrumentos contratuais, o fornecimento periódico dos produtos, o recebimento e 

conferência, o controle de qualidade, o consumo nas unidades escolares e, por fim, o encerramento 

contratual ao término do exercício financeiro. 

3.6. Os gêneros alimentícios a serem fornecidos deverão ser, prioritariamente, de origem local ou 

regional, respeitando-se critérios de qualidade, frescor, valor nutricional e segurança sanitária, observadas 

as normas vigentes da vigilância sanitária, bem como as diretrizes do PNAE. Os produtos deverão atender 

às especificações constantes no Termo de Referência, contemplando alimentos in natura, minimamente 

processados ou processados, conforme autorizado pelo programa, vedado o fornecimento de produtos 

ultraprocessados em desconformidade com a legislação aplicável. 

3.7. A logística de entrega integra a solução de forma essencial, devendo os produtos ser entregues nos 

locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação, em datas e quantidades previamente definidas, 

assegurando-se o adequado acondicionamento, transporte e conservação, especialmente no caso de gêneros 

perecíveis, refrigerados ou congelados, de modo a preservar suas características físicas, químicas e 

nutricionais até o momento do consumo. 

3.8. O acompanhamento da execução contratual será realizado por gestor e fiscal designados, com apoio 

da equipe técnica de nutrição, garantindo a conformidade dos produtos fornecidos com as especificações 

técnicas, a regularidade das entregas e a observância das boas práticas sanitárias, permitindo a aplicação de 

medidas corretivas sempre que necessário. 

3.9. Assim, a solução proposta atende de forma integrada, sustentável e eficiente às necessidades da 

Administração Pública, assegurando a continuidade da alimentação escolar com qualidade, o fortalecimento 

da agricultura familiar, o atendimento às exigências legais e programáticas do PNAE e a adequada gestão 

do ciclo de vida do objeto contratado. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a 

título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021.  

4.2. Para o atendimento das necessidades elencadas no item 1. propõe-se que seja realizado o 

Credenciamento, hipótese de inexigibilidade de licitação, adequando-se ao Artigo 78 da Lei Federal 

14.133/2021: processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca 

interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se 

credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados.  

 

Sustentabilidade: 

4.3. Não será necessário. 

 

Da amostra 
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1.1. O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar para os Itens indicadas no quadro abaixo, 

deverão entregar as amostras no prazo máximo de 2(dois) dias úteis a contar da data de divulgação do 

resultado, no Departamento de Licitações localizado no anexo da sede da Prefeitura Municipal  das 9h às 

14h, as quais deverão ser submetidas à avaliação pelo setor de merenda escolar. 

 

Nº Produto 

15  Farinha de mandioca 

16  Farinhna de tapioca 

 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.4. Não será necessário apresentar carta de solidariedade emitida pelo fabricante/prestador. 

 

Subcontratação 

4.5. Não haverá exigência do contrato. 

 

Garantia da contratação 

4.6. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega e Execução 
5.1. Entregas quinzenais sempre nas SEGUNDAS-FEIRAS, com valor total do pedido, com ressalva 

para os temperos verdes que deverão ser entregues quantidades fixas estipulada pelo setor de nutrição, todo 

inicio de semana (segunda-feira) Sempre nos horários matinais, das 08:00 às 12:00h 

5.2. A entrega dos alimentos deverá ocorrer de modo integral conforme descrito na planilha de pedido, 

onde especifica data de entrega e quantidade de cada item; 

5.3. Os temperos verdes deverão ser entregues semanalmente (toda segunda feira) de modo que os 

manipuladores os recebam frescos para utilização das refeições; 

5.4. Toda mercadoria deverá ser entregue no deposito da merenda escolar, localizado na Secretaria 

Municipal de Educação, situado à Praça da Bandeira, s/n, próximo ao Colégio Maria Benjamina da Cruz – 

e em Taboquinhas na secretaria adjunta, localizada no centro do distrito, sempre acompanhada do 

coordenador da merenda ou alguém de sua confiança. 

5.5. Os gêneros refrigerados/congelados deverão ser transportados em locais apropriados, mantendo 

sua temperatura, de forma que assegure a qualidade e garantia do produto bom para consumo.  

5.6. As demais especificações relativas às condições de entrega, acondicionamento, transporte, prazos, 

controle de qualidade e critérios de recebimento dos gêneros alimentícios estarão devidamente 

estabelecidos no Termo de Referência, em conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar e com a legislação sanitária vigente. 

 

5.7. SÃO OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA: 

5.7.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas;  

5.7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

5.7.3. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede o 

prazo final de execução do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

5.7.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados;  

5.7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
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5.7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

5.7.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. Paralisar, por determinação 

do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou 

que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros 

5.7.8. Permitir ao CREDENCIANTE o acompanhamento e a fiscalização dos serviços;  

5.7.9. A CREDENCIADA sujeita-se às disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 

instituído pela Lei nº.8.078, de 11 de setembro de 1990, podendo o CREDENCIANTE, a critério da 

Comissão Permanente de Licitação representar contra a contratada sempre que identificar falhas, vícios e 

defeitos na execução do contrato. 

 

5.8. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE: 

5.8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato e seus anexos;  

5.8.2. Executar o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

5.8.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

5.8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA;  

5.8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

5.8.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

5.8.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

5.8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

5.9. DA ADEQUAÇÃO À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS:  

5.9.1. As Partes Convenientes se obrigam a:  

a) Observar as políticas de privacidade e de tratamento de dados das Partes Convenientes e a cumprir 

as normas de proteção de dados aplicáveis à espécie, notadamente a Lei Federal 13.709 de 14 de agosto de 

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - “LGPD”) 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O representante designado da Prefeitura para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços 

verificará o exato cumprimento das obrigações da LICITANTE CREDENCIADA no período, quanto à 

quantidade, qualidade e o local da execução. Depois de conferida e atestada a execução dos serviços, a 

LICITANTE CREDENCIADA entregará a correspondente fatura acompanhado de relatório dos serviços 

executados para a secretaria solicitante.  

6.2. Caberá a Prefeitura, através de seu Fiscal de Obras e/ou Fiscal do Contrato, a fiscalização dos 

serviços prestados pela licitante CREDENCIADA, a qual deverá ser fornecida todas as informações 

solicitadas. 

6.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 
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6.6. O gestor do Contrato deverá ser o (a) secretário (a) atual da pasta.  

 

Fiscalização  

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 

dentro dos moldes especificados da Lei 14.133/21 e Do Decreto Municipal nº 1.066/2022.  

6.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados.  

6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

Gestão do Contrato 

6.9. O gestor do contrato será o (a) secretário (a) atual da pasta e coordenará a atualização do processo 

de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e 

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.   

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração.  

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. O pagamento à contratada será efetuado mensalmente, de acordo os valores apurados no mês, até 

o 15º dia do mês subsequente da prestação dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal devidamente 

atestada pelo departamento responsável. 

7.2.  A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal ou Fatura, as Autorizações de 

Fornecimento/Ordens de serviços, devidamente assinadas por preposto autorizado pela chefe do Poder 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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Executivo, para conferência dos quantitativos efetivamente fornecidos. Não será aceita a emissão de boletos 

bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas. 

7.3.  Havendo erro na fatura ou recusa pelo município na aceitação dos produtos entregues, no todo ou 

em parte, a tramitação da fatura será suspensa até que a Contratada tome as providências necessárias à sua 

correção, passando a ser considerada, para fins de pagamento a data da reapresentação, devidamente 

regularizada. 

7.4.  Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará em 

aprovação definitiva dos produtos entregues total ou parcial. 

7.5.  A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da 

Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ. 

7.6.  A Contratada deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal todas as certidões fiscais e 

trabalhista. 

7.7. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a 

fluir após a sua reapresentação. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Da Emissão e Liquidação da Nota Fiscal 

7.10. A nota fiscal somente poderá ser emitida quando solicitada pelo Setor de Compras. 

7.11. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta de preço, bem como da nota 

de empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJ’s, oportunidade em que deverá 

indicar, na própria nota fiscal, o código de serviço ou fornecimento da tabela da EFD – REINF, adequado 

ao objeto da contratação, devendo destacar nas notas fiscais o Imposto de Renda na Fonte, em observância 

as regras de retenção do IR dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012 e o RIR/2018, para 

fins de retenção quando do pagamento. 

7.12. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo de validade, data de emissão, dados 

do contrato e do órgão Contratante, período respectivo da execução do contrato, valor a pagar, eventual 

destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, além de averiguar se a mesma está acompanha com as 

devidas certidões de regularidade vigentes. 

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o Contratante; 

7.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.  

7.15. A Administração deverá solicitar as certidões fiscais para verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital e identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

7.16. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal ou trabalhista. 

 

Prazo de pagamento 

7.20. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou no dia da entrega 

do objeto, mediante a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, 

através de ordem bancária, para crédito em conta bancária de titularidade da empresa contratada.  

7.21. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados, nos moldes descritos no parágrafo primeiro 

do artigo 145 da lei, será descontado à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o 

dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança no setor 

competente da entidade. Na hipótese de inexecução do objeto, fica o contratado obrigado a devolver, com 

correção monetária, a integralidade do valor antecipado e no caso de inexecução parcial, deverá haver a 

devolução do valor relativo à parcela não executada do contrato.  

7.22. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou ato 

imputável à Contratada, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação da 

Taxa Selic aplicáveis à mora da Administração Pública, limitados a 12% ao ano. 

 

Forma de pagamento 

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.25.1. A Contratada no ato do envio de suas notas fiscais deverá apresentar também a “Declaração do 

regime tributário” ao qual a empresa está submetida e em caso de alteração do regime tributário, fica a 

empresa Contratada na obrigação de imediatamente informar à Contratante nova Declaração.  

7.25.2.  A Contratada, em sendo optante do Simples Nacional, está obrigada a enviar em anexo à nota 

fiscal, o extrato do Simples Nacional ou o recibo do PGDAS da última competência para conferência da 

alíquota aplicada/informada na Nota Fiscal, de acordo com art. 21 da Lei Complementar 123/2006, em seu 

§ 4º. 

7.25.3. A Contratada que seja beneficiada com o regime de CPRB – Contribuição Patronal sobre a Receita 

Bruta, deverá apresentar a Declaração em anexo à Nota Fiscal. 

7.25.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR E FORMA DE EXECUÇÃO. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O PRESTADOR será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CREDENCIAMENTO. 

 

Forma de execução 

8.2. A execução será realizada de forma imediata, conforme orientação da PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ITACARÉ. Via Secretaria de Educação. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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9.1. Foi realizada pesquisa de preço para o serviço demandado, ficando os valores descritos conforme 

item 1.0 do termo de referência. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Requisitante Fonte Projeto Atividade 
Elemento de 

Despesa 

Secretaria de Educação 
150000000000 

155200000000 
2009 3390300000 

 

 

Itacaré/BA, 21/ 01 /2026. 

 

 

 

 

 

Jamille Silva De Souza 

Secretaria Municipal de Educação  
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ANEXO II 

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (MODELO) 

 

CREDENCIAMENTO Nº ..../2026 

Processo Administrativo nº .../2026 

Prezados Senhores, 

 

A empresa/ pessoa física ........................., inscrita no CNPJ ou CPF sob o nº. ................, sediada / residente 

à ......................, bairro ............., município de ................, Estado de ................, por seu representante legal 

o Sr (a). ........................, inscrito (a) sob o CPF nº. ............... e RG nº: ................, domiciliado (a) na 

........................., e-mail ............................ Vem por meio deste, solicitar o Credenciamento, junto à 

Prefeitura Municipal de Itacaré, para o CREDENCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA SUPRIMENTO DAS NECESSIDADES 

BÁSICAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, EM ATENDIMENTO AO 

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE DURANTE O EXERCÍCIO 

DE 2026, e demais condições. 

 

 

Obs.: O interessado deverá informar, no ato do credenciamento, a categoria artística na qual se enquadra, 

bem como o respectivo estilo musical ou manifestação cultural que representa. 

 

 

Declaro ainda, está ciente de todos os termos previsto no Edital de Credenciamento. 

 

Local, data 

 

 

 

EMPRESA:  

CNPJ : 

REPRESENTANTE LEGAL: 

RG Nº:  

CPF :  
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ANEXO III 

 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 

 

 

Modelo proposto para os Grupos Formais 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/ CHAMADA PÚBLICA Nº ......../2026  PA ......./2026 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 

11.326/2006 

14. Nº de Associados com DAP Física 

15. Nome do representante legal 16.CPF 17.DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 
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II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1.Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/UF 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III – RELAÇÃO DE PRODUTOS 

 

 

1.Produto 

 

 

2. Unidade 

 

 

3. Quantidade 

 

 

4. Preço de Aquisição* 

 

 

5. Cronograma de 
Entrega dos produtos 

4.1. Unitário 4.2.Total 

1       

2       

3       

4       

5       

Obs.: * Preço publicado no Edital nº .../2026 (o mesmo que consta na chamada pública). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Formal Fone/E-mail: 
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ANEXO III (continuação)  

MODELO DE PROJETO DE VENDA 

Modelo Proposto para os Grupos Informais 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/ CHAMADA PÚBLICA Nº ..../2026 PA ..../2026 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8.Organizado por Entidade Articuladora 

( ) Sim ( ) Não 

9.Nome da Entidade Articuladora 

(quando houver) 

10. E-mail/Fone 

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1. Nome do Agricultor(a) Familiar 2.CP
F 

3.DA
P 

4. Banco 5.Nº Agência 6. Nº Conta Corrente 

1       

2       

3       

4       

5       

6       
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III– IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO 

PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF 

IV – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Identificação do Agricultor 

(a) Familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço de Aquisição* 

/Unidade 

6.Valor Total 

      

     Total agricultor 

      

     Total agricultor 

      

     Total agricultor 

Obs.: * Preço publicado no Edital nº ..../2026 (o mesmo que consta na chamada pública).  Total do projeto  

V – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

 

1.Produto 

 

2.Unidade 

 

3.Quantidade 

 

4.Preço/Unidade 

 

5.Valor Total 

por Produto 

6.Cronograma 

de Entrega dos 

Produtos 

1       

2       

3       

4       

5       
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6     Total do projeto:  

7       

8       

       

 

 

 

 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal Fone/E-mail: 

  

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do 

Grupo Informal 

Assinatura 

1    

2    

3    

4    

5    

6    

7    

8    

9    

10    

11    

12    
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ANEXO III 

 (continuação) 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 

Modelo Proposto para os Fornecedores Individuais 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/ CHAMADA PÚBLICA Nº ..../2026  PA ..../2026 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9.Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

 

II- RELAÇÃO DOS PRODUTOS 

Produto Unidade Quantidade Preço de Aquisição* Cronograma de Entrega dos 

produtos Unitário Total 

1       

3       

4       

5       

6       

7       
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8       

Obs.: Preço publicado no Edital nº ..../2026 (o mesmo que consta na chamada pública). 

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO 

PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF: 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual CPF 
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ANEXO IV 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº .../2026 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CREDENCIAMENTO Nº .../2026 

CONTRATO nº______2026 

 

O Município de Itacaré, com sede no(a) ......, na cidade de .... /Estado BA inscrito (a) no CNPJ sob o 

nº ...., neste ato representado(a) pelo(a) seu prefeito Municipal Sr. ..., portador do RG nº ... e do CPF nº 

..., residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CREDENCIANTE, e a empresa/pessoa 

fisica ..., inscrito(a) no CNPJ/MF ou CPF sob o nº ..., sediado residente(a) na ...., , neste ato 

representado(a) por ..... , portador do RG n. ... e do CPF nº ...., residente e domiciliado na rua ...., 

doravante designado CREDENCIADA, nos termos nos termos do art. 74, IV e 79 da Lei Federal nº 

14.133/2022, Decreto Municipal nº 1.143/23, e demais normas complementares,  de  acordo  com  o  

edital de CREDENCIAMENTO Nº ..../2026,  resolvem  firmar  o  presente  CONTRATO,  em  

conformidade com as condições e cláusulas que se seguem: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação por credenciamento, ............................, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência/ Projeto Básico (anexo I).  

1.2. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. O interesse de credenciamento do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, prorrogável para até 5 (cinco) anos, 

contados da data de sua assinatura, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.2. O prazo de vigência da contratação é .../.../20.., contado da data de assinatura registrado no 

extrato de contrato publicado no PNCP e diário oficial do Município,  na forma dos artigos 105 e 106 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no 

período firmado no contrato 

2.4. O termo de credenciamento poderá ser rescindido a qualquer tempo pela Administração Pública, 

mediante notificação formal, sem prejuízo da manutenção das obrigações contraídas durante a vigência 

do contrato.  

2.5. A(s) prorrogação(ões) do(s) prazo(s) de vigência do contrato deve(m) ser instrumentalizada(s) 

através de aditivo contratual, instruído conforme definido nas legislações vigentes. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato, e devendo observar quanto a execução: 

3.2. O termo de credenciamento poderá ser rescindido a qualquer tempo pela Administração Pública, 

mediante notificação formal, sem prejuízo da manutenção das obrigações contraídas durante a vigência 

do contrato.  

3.3. O início da execução do bem ocorrerá após a emissão da Ordem de Fornecimento e deverá 

obedecer ao termo de referência, observando os locais, prazos e quantidades. A empresa contratada fica 

responsável por toda a logística de execução conforme o objeto, fornecendo todos os equipamentos e 

mão de obra necessários. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.4. A Contratada fica responsável ainda pela observância de todas as Normas e legislações 

pertinentes ao ramo de atividade.  

3.5. O prazo deve seguir conforme o termo de referência logo autorizado o fornecimento, podendo 

ser prorrogado de acordo com a justificativa do contratado e autorização da secretaria responsável. 

3.6. Deverá seguir conforme o termo de referência.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. O preço a ser pago ao CONTRATADO FOI determinado de acordo com o preço adotado pela 

Prefeitura Municipal Itacaré, o qual compõe o Anexo I do Edital de Credenciamento, levando-se em 

consideração as quantidades efetivamente fornecidas. 

5.3. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 

40.000,00 (Quarenta  mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação 

do Programa Nacional de Alimentação Escolar ao Termo de Referência deste edital.  

5.4. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de 

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 

_______________________________________________(__________). 

5.5. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e 

das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante 

anexo deste Contrato. 

5.6. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço 

já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os 

encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 

necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

5.7. Descrição dos produtos: 

 

 

Produto 

 

 

Unidade 

 

 

Quantidade 

 

Periodicidade   de 

Entrega 

Preço de Aquisição 

Preço Unitário 

(divulgado 

na chamada 

pública) 

 

Preço Total 

1       

2       

3       

4       

5       

6       

7       

 Valor Total do Contrato  

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

Recebimento 

6.1. Deverá seguir conforme o termo de referência; 

6.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

6.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACARÉ 
CNPJ/MF Nº 13.846.902/0001-95 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
    

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACARÉ 

Rua Dr. Edgar Alves dos Reis, nº 57, Centro – Itacaré – Bahia CEP – 45.530-000. 

E-mail: licitacoesecontratos.itacare@gmail.com 

 
 

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

6.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

6.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Da Emissão e Liquidação da Nota Fiscal 

6.6. A nota fiscal somente poderá ser emitida após faturamento a execução mensal do bem. 

6.7. a nota fiscal deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta de preço, bem como da 

nota de empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJ’s, oportunidade em que 

deverá indicar, na própria nota fiscal, o código de serviço ou fornecimento da tabela da EFD – REINF, 

adequado ao objeto da contratação, devendo destacar nas notas fiscais o Imposto de Renda na Fonte, em 

observância as regras de retenção do IR dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012 e o 

RIR/2018, para fins de retenção quando do pagamento. 

6.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo de validade, data de 

emissão, dados do contrato e do órgão Contratante, período respectivo da execução do contrato, valor a 

pagar, eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, além de averiguar se a mesma está 

acompanha com as devidas certidões de regularidade vigentes. 

6.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o Contratante; 

6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 

6.11. A Administração deverá solicitar as certidões fiscais para verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital e identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

6.12. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

6.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal ou trabalhista. 

6.16. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quinta, e após a 

tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente 

às entregas do mês anterior. 

6.17.  Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. As obrigações 

da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico. 

6.18. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7º do artigo 57 da 

Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de 
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Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de 

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando 

à disposição para comprovação 

 

Prazo de pagamento 

6.19. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou após a 

execução do objeto, mediante a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 

4.320/1964, através de ordem bancária, para crédito em conta bancária de titularidade da empresa 

contratada. 

6.20. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados, nos moldes descritos no parágrafo primeiro 

do artigo 145 da lei, será descontado à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre 

o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança no setor 

competente da entidade. Na hipótese de inexecução do objeto, fica o contratado obrigado a devolver, 

com correção monetária, a integralidade do valor antecipado e no caso de inexecução parcial, deverá 

haver a devolução do valor relativo à parcela não executada do contrato.  

6.21. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou 

ato imputável à Contratada, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação 

da Taxa Selic aplicáveis à mora da Administração Pública, limitados a 12% ao ano. 

 

Forma de pagamento 

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.24.1. A Contratada no ato do envio de suas notas fiscais deverá apresentar também a “Declaração do 

regime tributário” ao qual a empresa está submetida e em caso de alteração do regime tributário, fica a 

empresa Contratada na obrigação de imediatamente informar à Contratante nova Declaração.  

6.24.2.  A Contratada, em sendo optante do Simples Nacional, está obrigada a enviar em anexo à nota 

fiscal, o extrato do Simples Nacional ou o recibo do PGDAS da última competência para conferência 

da alíquota aplicada/informada na Nota Fiscal, de acordo com art. 21 da Lei Complementar 123/2006, 

em seu § 4º. 

6.24.3. A Contratada que seja beneficiada com o regime de CPRB – Contribuição Patronal sobre a 

Receita Bruta, deverá apresentar a Declaração em anexo à Nota Fiscal. 

6.24.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos no 

Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE DE PREÇO  

8.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis; 

8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste; 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a contratada obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados  

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

c) Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. A 

indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante; 

g) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços 

h) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

i) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

j) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

k) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único), devendo sempre que solicitado pela Administração, comprovar o cumprimento, com a indicação 
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dos empregados que preencherem as referidas vagas. 

l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Credenciado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

9.3. Cumprir o que consta no termo de referência; 

9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, 

fixando-lhe prazo para as devidas correções. 

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

9.6. Efetuar os pagamentos/repasses na forma e prazo estabelecidos;  

9.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

9.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.9. Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) ou no Diário Oficial do Município em até 10 (dez) dias úteis, contados 

da referida assinatura. 

9.10. expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações 

relativas à arrecadação dos tributos municipais; 

9.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.   

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A forma da fiscalização e o fiscal e gestor ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, observados os seguintes termos: 

10.1.1. A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização, sendo 

que a atuação fiscalizadora do Município em nada restringirá a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às 

consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, 

do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados 

não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

10.2. A execução do presente Contrato será avaliada pelo fiscal de contrato mediante procedimentos 

de supervisão local direta ou indireta, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições ora 

estabelecidas e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados, 

respeitados o contraditória e a ampla defesa.  

10.3. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo servidor __________, conforme 

Portaria nº ___________, atendendo aos termos do artigo 117 da Lei 14.133/21.  

10.4. A fiscalização da Prefeitura Municipal de Itacaré não diminui nem substitui a responsabilidade 

da Contratada, decorrente das obrigações assumidas. 

10.5. Deverá ser comunicado por escrito (preferencialmente por meio de e-mail) à contratada, sempre 

que necessário, a ocorrência de qualquer medida que demande comunicação formal entre as partes 

contratantes; 

10.6. A contratada, pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no ajuste, sem a 
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devida justificativa aceita por este órgão, e sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, ficará sujeita, a 

critério deste mesmo órgão, às penalidades de Sanção Administrativa previstas no Contrato; 

10.7. A contratada facilitará o acompanhamento e o controle permanente, pela contratante, dos 

serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos auditores designados para 

tal fim; 

10.8. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, 

elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem 

considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

10.9. Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de modo a 

permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as 

divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do 

Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 

10.10. O Gestor do Contrato será o Secretário da Pasta da referida contratação, autoridade competente 

para o gerenciamento das atividades relacionadas à execução do contrato, à fiscalização técnica e 

administrativa e dos atos necessários à formalização do contrato, da prorrogação, repactuação, 

reequilíbrio econômico-financeiro, alteração, acréscimo, supressão, pagamento, requerer aplicação de 

sanções, extinção dos contratos, entre outros. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD. 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais 

ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

11.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando for o caso, o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 

11.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

11.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

11.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

11.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e estruturado 

(LGPD, art. 25) 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
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autoridade nacional. 

11.13. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação ao 

Processamento de Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou autoridades de 

proteção de dados): (i) notificar o Contratante no prazo de 1 dia útil após o seu recebimento; (ii) fornecer 

toda assistência razoavelmente solicitada pelo Contratante para permitir que este responda a respectiva 

solicitação; e (iii) não responder solicitações diretamente sem autorização por escrito do Contratante.  

11.14. O Credenciado deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias 

para a proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, 

alterações, divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra 

medida exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis.  

11.15. O Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa autorizada a Processar os Dados Pessoais 

do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencialidade. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

§1º - A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da 

parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com 

atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 

da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b)  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do 

Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior 

ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

c)  0,5% (meio por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não 

atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

d)  0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das 

tabelas 1 e 2, abaixo; e 

e)  0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
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da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a 

rescisão do Contrato. 

f)  As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 

si. 

g) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com a legislação 

vigente. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 1, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13.12. A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas do caput desta Cláusula é da competência do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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Secretário Municipal de Finanças. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

14.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 1.066/2022 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –  PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itacaré, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

nº 14.133/21. 

16.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Cidade-BA, __ de __________ de 20.... 

___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACARÉ 

REPRESENTANTE – ..... 
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AUTORIDADE COMPETENTE 

 

__________________________________________ 

EMPRESA 

REPRESENTANTE - ......CONTRATADA 
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MODELO DE DECLARAÇÃO 

Modelo proposto para os Grupos Formais 

 

 

Eu, ............................................................................., representante legal do Grupo Formal 

denominado ....................................................................., declaro para os devidos fins que: 

I - Os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados  relacionados 

no projeto de venda. 

II – Sou resposnável pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus 

cooperados/associados; 

 

 

 

 

............de .......................................................de 2026 

 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE  DO GRUPO 

CNPJ 
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ANEXO V  

(continuação) 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Modelo proposto para os Grupos Informais 

 

 

 

O Grupo Informal denominado .....................................................................declara para os 

devidos que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionado(s)  

no projeto de venda. 

 

 

 

 

...........de .......................................................de 2026 

 

 

 

ASSINATURA DO LÍDER DO GRUPO 

NOME E CPF  
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ANEXO V 

(Continuação) 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Modelo Proposto para os Fornecedores Individuais 

 

Eu, ................................................................................................................., CPF Nº 

...........................................declaro para os devidos que os gêneros alimentícios a serem entregues são 

oriundos de produção própria, relacionado(s)  no projeto de venda. 

 

 

...........de .......................................................de 2026 

 

 

 

ASSINATURA 

NOME DO FORNECEDOR 

CPF 

  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACARÉ 
CNPJ/MF Nº 13.846.902/0001-95 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
    

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACARÉ 

Rua Dr. Edgar Alves dos Reis, nº 57, Centro – Itacaré – Bahia CEP – 45.530-000. 

E-mail: licitacoesecontratos.itacare@gmail.com 

 
 

ANEXO VI 

MODELO DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS 

 

 

DECLARAÇÃO ___________________________________, CNPJ n°. ______________________, 

por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor (a) ___________________________, portador 

(a) do RG n.° ____________________ e CPF n.° _____________________, declara:  

 

a) Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 

b) Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/21;  

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 

Federal nº 14.133/21;  

d) Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;  

e) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88;  

f) Que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/ 

88.  

 

 

 

 

__________________________________________________ 

(local e data) 

__________________________________________________ 

(nome e número do documento de Identidade do Declarante) 

) 
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ANEXO VII 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

CREDENCIAMENTO Nº .../2026 

 

 

 

 ___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), sediada 

no (a)__________________________  

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos 

exigidos no procedimento licitatório referenciado.  

 

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, 

membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados 

ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está 

incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada.  

 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em 

causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 

 

Cidade, ___ de ___________ de 20.... 

 

 

_______________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

[PARA PESSOAS JURÍDICAS] 

[Nome da Razão Social], inscrito no CNPJ no [número do CNPJ], por intermédio de seu representante 

legal o (a) Sr.(a) [nome completo do representante legal], portador(a) da Carteira de Identidade no 

[número do RG] e do CPF no [número do CPF], DECLARA, sob as penas da lei, para fins da 

[Concorrência ou Licitação] no [número da licitação, dispensa ou inexigibilidade], a inexistência no 

quadro da empresa, de pessoas físicas ou de dirigentes ou sócios com vínculo de servidor(a) ou 

empregado(a) público, ou agente político na esfera federal, estadual ou municipal, ou seu cônjuge ou 

companheiro(a), ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, além da 

inexistência de dirigentes ou sócios em comum com as demais empresas participantes. 

 

OU 

 

[PARA PESSOAS FÍSICAS] 

Eu, [nome completo], portador(a) da Carteira de Identidade no [número do RG] e do CPF no [número 

do CPF], DECLARO, sob as penas da lei, para fins da [Concorrência ou Licitação]  no [número da 

licitação, dispensa ou inexigibilidade], que não sou servidor(a) ou empregado(a) público, ou agente 

político na esfera federal, estadual ou municipal, ou seu cônjuge ou companheiro(a), ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, além de não ser dirigente ou sócio das demais 

empresas participantes. 

 

[Local e Data] 

 

................................................................................ 

[Assinatura] 

 


